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1)  INSTRUÇÃO NORMATIVA N.  112,  DE  22  DE 
OUTUBRO  DE  2014  -MTE -  Dispõe  sobre  a 
constituição  e  atuação  do  Grupo  Móvel  de 
Fiscalização  de  Combate  ao  Trabalho  Infantil  - 
GMTI. DOU 23/10/2014
2)  SÚMULA  VINCULANTE  N.  34  –  SUPREMO 
TRIBUNAL  FEDERAL -  A  Gratificação  de 
Desempenho de Atividade de Seguridade Social e 
do  Trabalho  –  GDASST,  instituída  pela  Lei 
10.483/2002, deve ser estendida aos inativos no 
valor  correspondente  a  60  (sessenta)  pontos, 
desde o advento da Medida Provisória 198/2004, 
convertida  na  Lei  10.971/2004,  quando  tais 
inativos façam jus à paridade constitucional (EC 
20/1998, 41/2003 e 47/2005).
Disponibilização: DJe 23/10/2014
3)  SÚMULA  VINCULANTE  N.  35  -  SUPREMO 
TRIBUNAL  FEDERAL -  A  homologação  da 
transação  penal  prevista  no  artigo  76  da  Lei 
9.099/1995  não  faz  coisa  julgada  material  e, 
descumpridas  suas  cláusulas,  retoma-se  a 
situação anterior, possibilitando-se ao Ministério 
Público  a  continuidade  da  persecução  penal 
mediante oferecimento de denúncia ou requisição 
de inquérito policial.
Disponibilização: DJe 23/10/2014

4)  SÚMULA  VINCULANTE  N. 
36  -  SUPREMO  TRIBUNAL 
FEDERAL - Compete à Justiça 
Federal  comum  processar  e 
julgar  civil  denunciado  pelos 
crimes  de  falsificação  e  de 
uso  de  documento  falso 
quando  se  tratar  de 
falsificação  da  Caderneta  de 
Inscrição e Registro (CIR) ou 
de Carteira de Habilitação de 
Amador  (CHA),  ainda  que 
expedidas  pela  Marinha  do 
Brasil.  Disponibilização:  DJe 
23/10/2014
5)  SÚMULA  VINCULANTE  N. 
37  -  SUPREMO  TRIBUNAL 
FEDERAL - Não cabe ao Poder 
Judiciário,  que  não  tem 
função  legislativa,  aumentar 
vencimentos  de  servidores 
públicos sob o fundamento de 
isonomia.  Disponibilização: 
DJe 23/10/2014

1) INSTRUÇÃO NORMATIVA N. 112, DE 22 DE OUTUBRO DE 2014 -MTE

Dispõe sobre a constituição e atuação do Grupo Móvel de  
Fiscalização de Combate ao Trabalho Infantil - GMTI.

O  Secretário  de  Inspeção  do  Trabalho,  no  uso  de  suas 
atribuições legais previstas no art. 6º do Decreto n.º 4.552, de 27 de 
dezembro de 2002, com alterações do Decreto n.º 4.870, de 30 de 
outubro de 2003, e em conformidade com a Portaria nº 2.027, de 19 
de dezembro de 2013, resolve:

Art.  1º  Instituir,  no  âmbito  da  Secretaria  de  Inspeção  do 
Trabalho  -  SIT,  o  Grupo  Móvel  de  Fiscalização  de  Combate  ao 
Trabalho Infantil - GMTI.

Parágrafo único. O Grupo Móvel de Fiscalização de Combate ao 
Trabalho Infantil de que trata este artigo atuará em todo o território 
nacional.

Art. 2º O GMTI é organizado em:



I - Coordenação Nacional, que será exercida pela Divisão de 
Fiscalização de Combate  ao Trabalho Infantil  do  Departamento  de 
Fiscalização do Trabalho da Secretaria de Inspeção do Trabalho;

II - Equipe Operacional, constituída por Auditores Fiscais do 
Trabalho - AFT.

Art. 3º Compete ao Coordenador Nacional:
I - coordenar e supervisionar as atividades do GMTI;
II  -  proporcionar  recursos,  estrutura  e  apoio  técnico 

necessários à realização das operações;
III  -  designar  os  Coordenadores  de  Equipe  e  demais 

integrantes eventuais do GMTI, bem como definir suas competências;
IV - requisitar, a qualquer momento, os veículos das unidades 

regionais para realização de fiscalização móvel.
V - programar as ações com base em planejamento anual e 

nas  demandas  das  Superintendências  Regionais  do  Trabalho  e 
Emprego - SRTE, considerando:

a)  os  indicadores  de  trabalho  infantil,  sobretudo  as  piores 
formas de trabalho infantil;

b)  a  dificuldade  de  se  atingir  as  metas  estabelecidas  pelo 
planejamento anual;

c)  a  necessidade  de  apoio  com  recursos  humanos 
especializados nas áreas objeto da inspeção.

VI - elaborar o procedimento operacional do GMTI;
VII  -  indicar,  para  cada  operação,  o  Coordenador,  o 

Subcoordenador e a equipe de AFT;
VIII - enviar ao Coordenador, Subcoordenador e integrantes 

de cada equipe os relatórios das fiscalizações realizadas pelo GMTI ou 
relatório  de levantamento  prévio  da localidade em que ocorrerá  a 
operação para a qual foram indicados;

IX - solicitar à chefia da unidade de inspeção a indicação de 
AFT para participação na operação, quando necessário;

X  -  providenciar  as  medidas  administrativas  necessárias  ao 
bom andamento das operações;

XI  -  acompanhar  o  andamento  das  operações  e  seus 
resultados;

XII - elaborar relatórios com base nos resultados consolidados 
das operações; e

XIII  -  propor  a  realização  e  organizar  reuniões  com  os 
integrantes do GMTI.

Art. 4º Compete ao Coordenador de Equipe:
I  -  coordenar  a  operação  de  forma  a  proporcionar  maior 

eficiência, eficácia e efetividade;
II - dividir as tarefas entre os integrantes da equipe, incluindo 

a inspeção física, análise de documentos e emissão de documentos 
fiscais.

III - registrar nos sistemas apropriados os períodos noturnos e 
dias não úteis necessários para a conclusão das tarefas;



IV - organizar a reunião de encerramento da operação;
V - solicitar ao Coordenador Nacional a adoção das medidas 

administrativas  necessárias  para  a  execução  das  atividades  da 
equipe;

VI  -  solicitar  autorização  ao  Coordenador  Nacional  para 
mudanças na programação da operação, quando necessário;

VII - elaborar Relatório de Operação - RO, encaminhando-o ao 
Coordenador  Nacional  no  prazo  máximo  de  quinze  dias  úteis, 
contados a partir da data de encerramento da operação;

VIII - elaborar Relatório Administrativo - RADM, registrando os 
turnos de deslocamento, os locais de pernoite e o trabalho em turnos 
noturnos e dias não úteis, encaminhando-o ao Coordenador Nacional 
no dia de encerramento da operação;

IX - analisar os relatórios enviados pelo Coordenador Nacional, 
antes do início de cada operação.

X - inserir os Relatórios de Inspeção - RI no Sistema Federal 
de Inspeção do Trabalho - SFIT, para posterior complementação de 
informações pelos AFT que participaram da operação;

XI  -  inserir  os  dados  da  fiscalização  no  Sistema  de 
Informações sobre Focos de Trabalho Infantil - SITI.

Art. 5º O planejamento do GMTI será elaborado com base nas 
seguintes prioridades:

I - atividades econômicas classificadas entre as piores formas 
de trabalho infantil, definidas no Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 
2008;

II  -  os  focos  de  trabalho  infantil,  segundo  os  dados 
disponibilizados  pelo  IBGE,  ou  por  outros  estudos  oficiais  que 
subsidiem a identificação de situações de trabalho infantil;

Art. 6º  As denúncias sobre trabalho infantil  recebidas pelas 
SRTE que apresentarem indicativos de maior risco ou complexidade 
para sua operacionalização deverão ser encaminhadas à Coordenação 
Nacional  para  análise e,  se for  o  caso,  distribuição ao GMTI  para 
apuração.

Art. 7º  As ações do Grupo Móvel de que trata esta portaria 
não prejudicam as ações a serem desenvolvidas pelas SRTE.

Art. 8º O Coordenador Nacional do GMTI pode indicar equipe 
reduzida  de  AFT  para  levantamento  prévio  de  informações  nas 
localidades a serem fiscalizadas.

Parágrafo  único.  No  caso  previsto  no  caput,  deve  ser 
encaminhado relatório ao Coordenador Nacional no prazo máximo de 
cinco dias úteis, contados a partir da data de conclusão do trabalho.

Art.  9º  No desenvolvimento da ação fiscal,  o  GMTI deverá 
observar os procedimentos estabelecidos na Instrução Normativa nº 
102,  de  28  de  março  de  2013,  para  a  atuação  da  inspeção  do 
trabalho no combate ao trabalho infantil e proteção ao adolescente 
trabalhador.



Art. 10. O GMTI deverá promover as articulações iniciais com 
os  parceiros  integrantes  da  rede  de  proteção  à  criança  e  ao 
adolescente, onde houver, especialmente com:

I - representante local do Ministério do Trabalho e Emprego;
II  -  representantes  do  Ministério  Público  do  Trabalho  e  do 

Ministério Público Estadual;
III - Conselhos Tutelares;
IV - Prefeitura Municipal, através da Secretaria Municipal de 

Assistência Social, ou órgão congênere;
Art.  11.  Os  relatórios  das  ações  fiscais  deverão  conter 

descrição  circunstanciada  da  realidade  encontrada  e  providências 
adotadas,  relação  dos  programas  de  inclusão  social  existentes  no 
município  e  respectiva  quantidade  de  crianças/adolescentes 
atendidos, bem como gravações de imagens sob qualquer forma e 
outros documentos considerados úteis para a melhor caracterização 
das irregularidades constatadas nas ações fiscais.

Parágrafo  único.  Os  relatórios  serão  encaminhados  a 
Coordenação Nacional no prazo de dez dias úteis, a partir do término 
da ação fiscal.

Art. 12. Cópias dos relatórios serão encaminhadas para:
I - Procuradoria-Geral do Ministério Público do Trabalho;
II - Secretaria Nacional de Assistência Social do Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome - SNAS/MDS;
III  -  Coordenação  de  Apoio  Operacional  da  Infância  e  da 

Juventude do Ministério Público Estadual; e
IV - Coordenação do Projeto Combate ao Trabalho Infantil da 

Superintendência Regional do Trabalho e Emprego da circunscrição 
do município em que atuou o GMTI.

§ 1º A cópia do relatório que for enviado à SRTE deverá estar 
acompanhada  das  recomendações  para  a  adoção  das  demais 
providências  relativas  ao  caso  apurado,  que  passarão  à 
responsabilidade
da  chefia  local  de  fiscalização  e  da  Coordenação  do  Projeto  de 
Combate ao Trabalho Infantil.

§  2º  Os  encaminhamentos  da  operação,  junto  à  rede  de 
proteção  à  criança  e  ao  adolescente,  deverão  ser  realizados  pelo 
coordenador regional do Projeto de Combate ao Trabalho Infantil da 
circunscrição onde for realizada a ação, nos termos do art.  12 da 
Instrução Normativa n.º 102, de 2013.

Art.  13.  É  vedada  a  divulgação  a  terceiros,  sob  qualquer 
forma, das gravações de imagens de criança ou adolescente, tendo 
em vista a garantia legal de preservação de sua imagem, privacidade 
e dignidade.

Parágrafo  único.  Na  hipótese  de  encaminhamentos  ao 
Ministério Público do Trabalho, Ministério Público Federal ou Ministério 
Público Estadual, em que deve haver a identificação da criança ou 
adolescente, as imagens deverão conter indicação de grau de sigilo 



confidencial e expressa indicação da obrigatória observação do § 1º 
do art. 247 da Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990, bem como do 
inciso X do art. 5º da Constituição Federal.

Art. 14. No prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento 
dos  relatórios  de  que trata  esta  portaria,  o  Coordenador  Nacional 
oficiará aos órgãos abaixo indicados, solicitando as informações sobre 
as providências adotadas em suas respectivas competências:

I - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome - 
MDS;

II - Ministério Público do Trabalho;
III - Ministério Público Estadual;
IV - Poder Executivo dos municípios envolvidos.
Art.  15.  Os  recursos  para  as  ações  do  GMTI,  incluindo  a 

emissão  de  passagens  e  diárias,  serão  gerenciados  pelo 
Departamento de Fiscalização do Trabalho da Secretaria de Inspeção 
do Trabalho.

Art. 16. Para o desenvolvimento das atribuições previstas nos 
arts.  3º  e  4º  desta  Portaria  deve  ser  emitida  Ordem de  Serviço 
Administrativa - OSAD, quando aplicável.

Art. 17. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de 
sua publicação.

PAULO SÉRGIO DE ALMEIDA
DOU 23/10/2014, Seção 1, N. 205, p. 75/76.

2) SÚMULA VINCULANTE N. 34 – SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Em sessão de 16 de outubro de 2014, o Tribunal Pleno editou 
o seguinte enunciado de súmula vinculante, que se publica no Diário 
da Justiça Eletrônico e no Diário Oficial da União, nos termos do § 4º 
do artigo 2º da Lei 11.417/2006:

Súmula vinculante nº 34
– A Gratificação de Desempenho de Atividade de Seguridade 

Social e do Trabalho – GDASST, instituída pela Lei 10.483/2002, deve 
ser estendida aos inativos no valor correspondente a 60 (sessenta) 
pontos, desde o advento da Medida Provisória 198/2004, convertida 
na  Lei  10.971/2004,  quando  tais  inativos  façam  jus  à  paridade 
constitucional (EC 20/1998, 41/2003 e 47/2005).

Precedentes: RE 572.052/RN, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
Tribunal Pleno, DJe de 17/04/2009; RE 597.154-RG-QO/PB, Rel. Min. 
Presidente, Tribunal Pleno, DJe de 29/05/2009; ARE 742.684/PE, Rel. 
Min.  Cármen Lúcia,  DJe de 15/08/2013;  AI  819.320/ES,  Rel.  Min. 
Dias Toffoli, DJe de 1º/04/2013; ARE 707.872/RS, Rel. Min. Luiz Fux, 
DJ  de  30/10/2012;  ARE  701.006/RJ,  Rel.  Min.  Luiz  Fux,  DJe  de 
7/11/2012;  ARE  700.898/RJ,  Rel.  Min.  Cármen  Lúcia,  DJe  de 
6/09/2012; RE 703.209/MG, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 
30/08/2012;  AI  710.317/SE,  Rel.  Min.  Dias  Toffoli,  DJe  de 
28/08/2012; ARE 703.382/RS, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe 
de  17/08/2012;  RE  695.446/MG,  Rel.  Min.  Luiz  Fux,  DJe  de 



10/08/2012; AI 804.478-AgR/ES, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe de 
11/09/2014;  AI  803.164/ES,  Rel.  Min.  Joaquim  Barbosa,  DJe  de 
1º/08/2012;  ARE  680.791/RJ,  Rel.  Min.  Cármen  Lúcia,  DJe  de 
18/05/2012;  AI  668.446/MG,  Rel.  Min.  Joaquim  Barbosa,  DJe  de 
9/12/2011;  RE  634.742/ES,  Rel.  Min.  Ayres  Britto,  DJe  de 
5/05/2011;  AI  819.286/ES,  Rel.  Min.  Marco  Aurélio,  DJe  de 
4/05/2011;  ARE  637.514/ES,  Rel.  Min.  Cármen  Lúcia,  DJe  de 
25/04/2011;  AI  836.772/DF,  Rel.  Min.  Cármen  Lúcia,  DJe  de 
22/02/2011;  RE  626.723/SC,  Rel.  Min.  Cármen  Lúcia,  DJe  de 
9/12/2010;  AI  803.170/ES,  Rel.  Min.  Marco  Aurélio,  DJe  de 
3/12/2010;  AI  803.162/ES,  Rel.  Min.  Cármen  Lúcia,  DJe  de 
19/11/2010  e  AI  800.834/ES,  Rel.  Min.  Cármen  Lúcia,  DJe  de 
18/08/2010.

Legislação:
Constituição Federal, artigos 5º, caput, e 40, § 8º;
Lei 10.483, de 3/07/2002;
Lei 10.971, de 25/11/2004;
EC 20, de 15/12/1998;
EC 41, de 19/12/2003;
EC 47, de 5/07/2005.

Brasília, 16 de outubro de 2014.
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI

Presidente
Disponibilização: DJe 23/10/2014, N. 210, p. 1.

3) SÚMULA VINCULANTE N. 35 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Em sessão de 16 de outubro de 2014, o Tribunal Pleno editou 
o seguinte enunciado de súmula vinculante, que se publica no Diário 
da Justiça Eletrônico e no Diário Oficial da União, nos termos do § 4º 
do artigo 2º da Lei 11.417/2006:

Súmula vinculante nº 35
– A homologação da transação penal prevista no artigo 76 da 

Lei 9.099/1995 não faz coisa julgada material e, descumpridas suas 
cláusulas,  retoma-se  a  situação  anterior,  possibilitando-se  ao 
Ministério  Público  a  continuidade  da  persecução  penal  mediante 
oferecimento de denúncia ou requisição de inquérito policial.

Precedentes: RE 602.072-RG-QO/RS, Rel. Min. Cezar Peluso, 
Tribunal Pleno, DJe de 26/02/2010; HC 79.572/GO, Rel. Min. Marco 
Aurélio, 2ª Turma, DJ de 22/02/2002; HC 80.802/MS, Rel. Min. Ellen 
Gracie, 1ª Turma, DJ de 18/05/2001; HC 84.976/SP, Rel. Min. Ayres 
Britto,  1ª  Turma,  DJ  de  23/03/2007;  RE  268.320/PR,  Rel.  Min. 
Octavio Gallotti, 1ª Turma, DJ de 10/11/2000; HC 88.785/SP, Rel. 
Min. Eros Grau, 2ª Turma, DJ de 4/08/2006; HC 86.694/SP, Rel. Min. 
Celso de Mello, 2ª Turma, DJe de 12/09/2013; RE 581.201-AgR/RS, 
Rel.  Min.  Ayres  Britto,  2ª  Turma,  DJe  de  8/10/2010;  ARE 
676.341/MG,  Rel.  Min.  Joaquim  Barbosa,  DJe  de  6/08/2012;  AI 
746.484/RS,  Rel  Min.  Joaquim  Barbosa,  DJe  de  15/10/2010;  AI 



723.622/RS,  Rel.  Min.  Dias  Toffoli,  DJe  de  4/11/2010;  RE 
619.224/MG, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 1º/02/2011 e AI 
754.933/RS, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 1º/02/2010.

Legislação:
Constituição Federal, artigos 5º, XXXVI e LIV, e 98, I;
Lei 9.099, de 26/09/1995, artigo 76.

Brasília, 16 de outubro de 2014.
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI

Presidente
Disponibilização: DJe 23/10/2014, N. 210, p. 1.

4) SÚMULA VINCULANTE N. 36 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Em sessão de 16 de outubro de 2014, o Tribunal Pleno editou 
o seguinte enunciado de súmula vinculante, que se publica no Diário 
da Justiça Eletrônico e no Diário Oficial da União, nos termos do § 4º 
do artigo 2º da Lei 11.417/2006:

Súmula vinculante nº 36
- Compete à Justiça Federal  comum processar e julgar civil 

denunciado pelos crimes de falsificação e de uso de documento falso 
quando se tratar de falsificação da Caderneta de Inscrição e Registro 
(CIR)  ou  de Carteira  de  Habilitação  de  Amador  (CHA),  ainda  que 
expedidas pela Marinha do Brasil.

Precedentes: HC 108.744/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 1ª Turma, 
DJe de 29/03/2012; HC 104.837/SP, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
1ª  Turma,  DJe  de  22/10/2010;  HC  90.451/SP,  Rel.  Min.  Marco 
Aurélio,  1ª  Turma,  DJe  de  3/10/2008;  HC  103.318/PA,  Rel.  Min. 
Joaquim Barbosa,  2ª Turma, DJe de 10/09/2010;  HC 110.237/PA, 
Rel.  Min.  Celso  de  Mello,  2ª  Turma,  DJe  de  4/03/2013;  e  HC 
112.142/PR,  Rel.  Min.  Ricardo  Lewandowski,  2ª  Turma,  DJe  de 
1º/02/2013.

Legislação:
Constituição Federal, artigos 21, XXII, 109, IV, e 144, § 1º, 

III;
Decreto-Lei 1.001, de 21/10/1969, artigos 311 e 315.

Brasília, 16 de outubro de 2014.
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI

Presidente
Disponibilização: DJe 23/10/2014, N. 210, p. 1.

5) SÚMULA VINCULANTE N. 37 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Em sessão de 16 de outubro de 2014, o Tribunal Pleno editou 
o seguinte enunciado de súmula vinculante, que se publica no Diário 
da Justiça Eletrônico e no Diário Oficial da União, nos termos do § 4º 
do artigo 2º da Lei 11.417/2006:

Súmula vinculante nº 37



–  Não  cabe  ao  Poder  Judiciário,  que  não  tem  função 
legislativa,  aumentar  vencimentos  de  servidores  públicos  sob  o 
fundamento de isonomia.

Precedentes:  RE  592.317/RJ,  Rel.  Min.  Gilmar  Mendes, 
Tribunal  Pleno;  RE  173.252/SP,  Rel.  Min.  Moreira  Alves,  Tribunal 
Pleno, DJ de 14/05/2001; RMS 21.662/DF, Rel. Min. Celso de Mello, 
1ª Turma, DJ de 20/05/1994; RE 711.344-AgR/PB, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski,  2ª  Turma,  DJe de 11/03/2013;  RE 223.452-AgR/PI, 
Rel.  Min.  Dias  Toffoli,  1ª  Turma,  DJe de 6/09/2012;  RE 637.136-
AgR/DF,  Rel.  Min.  Luiz  Fux,  1ª  Turma,  DJe  de  11/09/2012;  ARE 
762.806-AgR/DF,  Rel.  Min.  Gilmar  Mendes,  2ª  Turma,  DJe  de 
18/09/2013; RE 402.467-AgR/PI, Rel. Min. Teori Zavascki, 2ª Turma, 
DJe de 11/06/2013.

Legislação:
Constituição Federal, artigos 2º, 5º, caput e II, e 37, X;
Súmula 339 do Supremo Tribunal Federal.

Brasília, 16 de outubro de 2014.
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI

Presidente
Disponibilização: DJe 23/10/2014, N. 210, p. 2.
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